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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 13ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº: 2008.001.420281-0 Autor: Leandro França Antunes Réu: Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA Trata-se de ação entre as partes acima epigrafadas, em que o Autor afirmou, em resumo, que se inscreveu no concurso para admissão ao curso de formação de sargentos - CFS 2006 - e que as questões de português do concurso realizado não estavam corretas. Afirma que estas questões, especialmente as de número 05, 08, e 16, devem ser anuladas, ante a ofensa ao traduzido no edital, que é a lei do concurso. Ao final, requer a antecipação de tutela para determinar-se sua participação na fase seguinte do certame, confirmando-se ao final, com anulação daquelas questões. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 09/29. Decisão de fls. 43 deferiu a gratuidade de justiça ao autor e indeferiu o pedido de antecipação da tutela. Contestação a fls. 47/51, afirmando, o réu, a necessidade de citação dos litisconsórcios necessários, quais sejam: os candidatos que teriam suas notas alteradas. No mérito, sustentou que não cabe ao Poder Judiciário a reapreciação das decisões proferidas pela Banca Examinadora, que dispõe de subsídios técnicos para avaliação das provas à luz das regras do edital. Protestou pela improcedência do pedido. Manifestação do Autor em réplica a fls. 55/59. Determinada a especificação de provas, apenas o autor se manifestou a fls. 63. Parecer final do Ministério Público a fls. 107/108, opinando pela improcedência do pedido autoral. É o relatório. Decido. Trata-se de demanda em que se quer anulação das questões numero 05, 08 e 16 da prova de português realizada no concurso para admissão no curso de sargento, afirmando-se que teriam transbordado o conteúdo do edital apresentado, violando as normas estabelecidas para o concurso. Inicialmente, entendo que não há necessidade de produção de prova alguma, suficientes as informações apresentadas à verificação das questões impugnadas. Estabeleço a premissa da possibilidade de verificação da questão posta que, a meu ver, não pressupõe intervenção indevida de um Poder sobre outro, mas atividade típica do Poder Judiciário de revisão de atos objetivos por outros emanados. Assim, trata-se de verificar se o examinador ateve-se aos limites objetivos traçados pelo edital, atendendo-se as garantias constitucionais todas que se quer preservar, e não de substituir os critérios por ele determinados, respeitando-se sua melhor capacitação técnica e o principio da separação de poderes. Diga-se, com relação à capacitação referida, que a intervenção judicial, na hipótese, pretende assegurar que a prova analisada se tenha adstrito aos critérios estabelecidos pelo examinador especializado na matéria, no momento em que formulou o edital indicativo do conteúdo programático das provas a que seriam submetidos todos os candidatos de forma isonômica. Não se trata, portanto, de se substituir, o Poder Judiciário, ao examinador, mas de verificar se este pautou sua conduta pelos termos do edital, que vincula os candidatos todos, mas também e sobretudo, a atuação deste agente da Administração Pública. Portanto, o que se quer é a tutela dos critérios estabelecidos no edital do certame. Portanto, e seguindo a análise, esclareço que, em oportunidade diversa, manifestei entendimento acerca da inadequação da questão número 13, já anulada, afirmando que me parecia exorbitante da bibliografia indicada (Paschoalin & Spadoto). Entretanto, a questão a ela relativa está superada pela informação -referida - de que a questão foi anulada administrativamente, prosseguindo interesse dos Autores no prosseguimento da presente em razão da necessidade de aferir as demais questões impugnadas, para admissão no curso de formação de sargento, para o que tornaria imperiosa a analise da adequação das questões numero 05, 08 e 16 aos termos do edital. Passando à analise destas questões, verifico que o próprio parecer acostado dá noticia de que a maneira pela qual foram formuladas as questões poderia confundir o candidato, mas este não é expediente interditado ao examinador, que pretende verificar também grau de atenção e concentração do candidato. Assim, apenas a constatação de exorbitância dos termos do edital, lei do concurso, autorizaria afastamento da questão, mas sua adequação parece-me inafastável, destacando, desde logo, que algum grau de dificuldade deve ser criado pelo examinador para atendimento dos interesses de selecionar os candidatos mais capacitados. Há, ainda, comentários técnicos fundados em outra gramática, como o livro escrito por Rocha Lima, diverso daquele indicado no edital do concurso, o livro de gramática Paschoalin & Spadoto, mas apenas esta pode ser usada como referencia para conferencia do acerto das questões e de sua adequação ao edital, à evidencia. Tampouco se pode afirmar equivoco do Administrador por analise partida dos capítulos referidos no edital, não havendo limitação de conteúdo pela referencia àquela gramática, o livro de gramática Paschoalin & Spadoto é mera referencia das respostas constantes do gabarito da prova, o que significa que, havendo duvida acerca de questão da prova de português, esta será resolvida com base naquela gramática, especificados os itens que seriam reclamados do candidato, na letra e do edital. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com exame de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, condenando os autores em custas e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, observado o artigo 12 da Lei nº 1.060/50. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 13 de abril de 2010. 
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